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todos os dias úteis, durante o horário normal de expediente, entre
as 9 e as 16 horas.

As sugestões e informações devem ser apresentadas por escrito,
devidamente fundamentadas e sempre que necessário acompanhadas
por planta de localização, no prazo acima mencionado e endereçadas
ao presidente da Câmara Municipal, ao cuidado da Divisão de Pla-
neamento e Gestão Urbanística da Câmara Municipal de Grândola,
via correio ou entregues em mão nos Serviços de Atendimento da
Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística.

8 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.

Aviso n.o 9269/2007

Carlos Vicente Morais Beato, presidente da Câmara Municipal de
Grândola, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro,
conjugado com os n.os 1, 3 e 4 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 555/99,
de 16 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 177/2001, de 4 de Junho, que, por deliberação de câmara de 26
de Abril de 2007, irá proceder-se à abertura de um período de dis-
cussão pública respeitante à operação de loteamento municipal que
visa autonomizar as parcelas de terreno nas quais serão relocalizados
os estabelecimentos de restauração e bebidas actualmente em fun-
cionamento na Praia de Melides, criando quatro lotes de terreno
com a área de 400 m2 e dois lotes com a área de 150 m2, respec-
tivamente destinados a estabelecimentos de restauração e bebidas
e a estabelecimentos de apoio turístico (artesanato), que incide sobre
o prédio sito na Praia de Melides, freguesia de Melides, descrito
na Conservatória do Registo Predial de Grândola sob o
n.o 2011/20070109 e inscrito na matriz predial rústica sob parte do
artigo 110 da secção L da freguesia de Melides, cujo promotor é
a Câmara Municipal de Grândola, residente na Rua do Dr. José
Pereira Barradas, em Grândola.

Os cidadãos interessados dispõem do prazo de 15 dias, passados
que sejam 8 dias a contar da data da publicação do aviso no Diário
da República, para formulação de sugestões, bem como apresentação
de informações sobre questões que entendam dever ser consideradas.

O respectivo processo poderá ser consultado na Divisão de Gestão
Urbanística da Câmara Municipal de Grândola, entre as 9 e as
16 horas.

As sugestões ou informações acima referidas devem ser apresen-
tadas por escrito, devidamente fundamentadas e, sempre que neces-
sário, acompanhadas por planta de localização, e entregues, no prazo
acima mencionado, no Sector de Atendimento da mesma Divisão,
ou por via correio.

27 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.
2611014798

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.o 9270/2007

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho do
vereador da Câmara Municipal da Guarda, Vítor Manuel Fazenda
dos Santos, no uso de delegação de competência, de 7 de Maio de
2007, é renovado, a partir de 2 de Junho de 2007, por mais um ano,
o contrato de trabalho a termo resolutivo certo na categoria de enge-
nheiro técnico mecânico de 2.a classe, nos termos do estabelecido
no artigo 140.o da Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto, de Carlos Manuel
Rodrigues, escalão 1, índice 295.

7 de Junho de 2006. — O Vereador, Vítor Manuel Fazenda dos
Santos.

2611014803

Aviso n.o 9271/2007

Decorridos os trâmites do procedimento concursal para provimento
de um cargo de direcção intermédia do 1.o grau (director de Depar-
tamento do Planeamento e Urbanismo), devidamente publicitado no
Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 16 de Outubro de 2007,
e no Jornal de Notícias, do dia 17 de Outubro de 2006, e ainda publicado
na bolsa de emprego público, após análise das três candidaturas apre-
sentadas e na sequência da proposta de nomeação do júri, de 23
de Março de 2007, no uso da competência que me é conferida pela
alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
alterada e republicada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e
pelo n.o 8 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na
redacção fornecida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, em con-
jugação com o disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 93/2004,
de 20 de Abril, na redacção fornecida pelo Decreto-Lei n.o 104/2006,

de 15 de Junho, nomeio, por meu despacho de 19 de Abril de 2007,
em comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável por
iguais períodos, o arquitecto Delfim José Dias da Silva, chefe de
divisão do Desenvolvimento Urbanístico e Habitação, no cargo de
director do Departamento do Planeamento e Urbanismo.

O candidato ora nomeado, Delfim José Dias da Silva, possui expe-
riência profissional específica no desempenho e execução de funções
técnicas e conexas com o conteúdo funcional do lugar a prover e
em cargo de direcção, exercido em regime de substituição, revelou
competência técnica para o exercício do cargo e conhecimento das
competências, área de actuação e funções respectivas, revelou possuir
capacidade e aptidão técnica para o exercício de funções de direcção,
coordenação e controlo, capacidade de liderança, espírito de iniciativa
e capacidade de planeamento e organização, pelo que possui o cur-
rículo e o perfil adequados ao desempenho do cargo em referência.

Nos termos do n.o 9 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005, de 30
de Dezembro, o provimento do arquitecto Delfim José Dias da Silva
no cargo de director do Departamento do Planeamento e Urbanismo
é feito por urgente conveniência de serviço e produz efeitos à data
do presente despacho que, nos termos do n.o 10 daquele preceito
legal, deverá ser publicado no Diário da República juntamente com
a nota relativa ao currículo académico e profissional do nomeado.

Nota relativa ao currículo académico e profissional

Dados pessoais:

Nome — Delfim José Dias da Silva.
Data de nascimento — 7 de Março de 1965.

Habilitação académica — licenciatura em Arquitectura pela Uni-
versidade Lusíada de Lisboa, com média final de 14 valores.

Actividade e experiência profissional:

Em 6 de Agosto de 1993, ingressou no quadro de pessoal da Câmara
Municipal da Guarda, na carreira de técnico superior, na área de
arquitectura de 2.a classe estagiário;

Em 17 de Junho de 1995, foi nomeado na categoria de técnico
superior de 2.a classe na área de arquitectura;

Em 21 de Novembro de 1997, foi nomeado na categoria de técnico
superior de 1.a classe na área de arquitectura;

Em 1 de Março de 2001, é nomeado em regime de substituição
chefe de divisão do Desenvolvimento Urbanístico e Habitação;

Em 2 de Julho de 2001, foi nomeado na categoria de técnico superior
principal na área de arquitectura;

Em 15 de Janeiro de 2001, é renovada a comissão de serviço como
chefe de divisão de Gestão Urbanística;

Em 16 de Maio de 2006, é nomeado em regime de substituição
director do Departamento do Planeamento e Urbanismo.

Formação profissional:

«O Novo Regime Jurídico da Urbanização e Edificação»; «Apre-
ciação de projectos de arquitecturas, consulta ao IPAR em zonas
de protecção em património classificado — IPPAR — Módulo»;

«Apreciação de projectos de arquitecturas, consulta ao IPAR em
zonas de protecção em património classificado — IPPAR — mó-
dulo II»; «Técnicas de entrevista de avaliação de desempenho»; «Gerir
por objectivos na Administração Pública»; seminário «Regulamentos
urbanísticos municipais — técnicas de elaboração»; conferência
«Direito do Urbanismo e do Meio Ambiente»; conferência «Proprie-
dade horizontal e regulamentação dos condomínios»; conferência
«Ordenamento, urbanismo e ambiente»;

Sessão de sensibilização sobre «Eficiência energética em edifícios».

7 de Maio de 2007. — O Presidente da Câmara, Joaquim Carlos
Dias Valente.

2611014721

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.o 9272/2007

Armindo Moreira Palma Jacinto, vice-presidente da Câmara Muni-
cipal de Idanha-a-Nova, no uso da competência prevista na alínea a)
do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, em
conjugação com o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 218/2000, de 9 de
Setembro, tendo sido dado cumprimento ao disposto no artigo 41.o
da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, e verificando-se a inexistência
de pessoal na bolsa de emprego público, conforme a declaração de
inexistência, enviada através do ofício n.o 001869, de 7 de Março
de 2007, da DGAP, torna-se público que, por despacho do presidente
da Câmara e por meu despacho exarado em 9 de Abril de 2007




